
-- TE NDÊNCIAS DA ATENÇÃO MED ICA:! UNIFICAÇÃO DO SISTEMA 

J. R. CA RVALHE I RO 

A cont rovérsia a respeito do me lhor mode l o para a atenção 
médica não é exc lusivamente nac i o nal. Co m ênfase crescente tem ocu 
pado espaço nas r evistas de sa úd e pública em tod o o mundo. Existem 
mesmo di versas publicações periódicas especia li zadas no assunto. E 
bom nã o pe r de r essa perspectiva internaciona l: pa ra alguma ~o' cõlsa 
hã o d e servir as alentadas contribuições à análi se do tema . Os e nfo 
qu es va ri am, numa to rr ente de mu ltidi scip linari edade. Uma das ma is 
elegantes maneiras de abordar o tema foi exp lorad a por Milton Ter 
r i s , Prof essor de Med i c ina Preventiva e Soc ial em Nova Iorque e um 
dos mais importa nt es epidemio l og i s tas da at ualidade . Ap r esentou - a 
na Reuni ão Anua l da Associação Americana de Saúde Pú b l : ca, em nevem 
bro de 1977, vindo a publicá-la, um ano depois, no "American Jour 
nal of Pu blic Health". O i mpac_to desse traba lho mereceu sua reedi 
çao , em 1980, pe la Editora Siglo XX I, do México e , no me smo a no, 
pe lo "Forum Mund i a l de la Santé", editado pela OMS, Genebra, em in 
glê s, francês e espanhol. 

Parece -nos impo rtante , no momento em que se agud i za o debate 
em torno da organização do s se r viços de saúde ~a transição democrá 

trazer à bai l a algumas das id é i as levanta das por esse au tor 
ame ri cano. Parte de uma descrição dos três s ist emas mund iais de 
atenção médica: ass is tê nci a pública, seg uro saúde e serviço nacio 
nal de saúde . Identifica-os, de certa maneira, com a o r ga n ização da 
produção econômica no mundo moderno. Considerando apenas países com 
população superio r a 100.000 habitantes, veri fic a que em 10 8 deles 
(49 % da popu l ação mundia l ) o s i s t ema predominante e o da assis tén 
eia púb l ica. São pafses subdesenvo lvi dos, com organização cap i ta li1. 
ta dependente, s ituados na Ãsia, Ãfrica e Amér ica Lat i n., _A imensa 
maior i a da população é atendida por um sistema de ass istênci a púb l! 
ca , insufici ente em termos de cobertura , sobrecarregado e com pe1. 
soa i in s uf i c i ente . Em 22 pafs es (18 % da popu l ação mundial ) predoml_ 
na o s I stema de seguro-doença . São países industri a 1 i zados, de e co 
nomia capitali s t a , l oca li zados na Europa e Amé rica do No rt e , além 
da Austrá l ia, Nova Zelândia, Japão e Israe l . A orga ni zação deste 
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si stema apresenta im e nsas variações: t otal ou predominantémee teeprl 
vado, público obrigatório e diver s a s formas Intermediárias. Com as 
exceções da Nova Zelándia e do Ca nadá, os Órgãos administrativos 
que s e encarregam do seguro nacional de doença são os mesmos que se 
encarregam do s egu r o social em ge ral. O terceiro sistema, 
Nacional de Saúde, predomina em 14 países (33 % da população 

Serviço 
mun -

dial), com organização soc iali sta da pro dução, industr ializados ou 
em r áp ido processo de indust ri a li zação . Este sistema cobre a totali 
dade da população . 

A tendência mundial, identificada claramente na I nglater ra e 
out ros paí ses eanope us, especia l mente os nórd icos, é a de formas i n 
t e rmed i â ri as, qu e ca minham pro gressivamente para um Serviço Naci2 
nal de Saúde, Único capaz de dar r espostas às necessidades de uni 
versalização da cobertura e r acionalização dos gastos. As perspectl 
vas de taansi ção, a partir do segu r o-doença ou da ass istência públl 
ca, para Ser v iços Nacionais de Saúde, surpreendem pe la r a p ide z com 
que ganham adesão ent r e os estudiosos do assunto. Mesmo no s Esta 
dos Unidos, a tendência é essa: um recente l eva ntamento naci ona l de 
op ini ão reve lou que 22 % dos ent r evistados preferiam um s is tema t o 
t a l mente nacionalizado, com atenção completa para todos em hospl 
tais e ambu l ató ri os gove r namenta i s . A Associação Americana de Saúde 
Pública, em 1976, sugeriu ao Congresso dos Estados Unidos a adoção 
de um Serviço Nac i o na l de Saúde, tecendo críticas ao seguro nac i o 
na l de doença, incapaz dem de estende r uma atenção méd i ca de boa 
qualidade a todos o s cidadãos e nem de exercer um controle ef i caz 
dos custos c r es centes da assistência. 

Essa 11 pers peétiva ·mundia l. Parece i nevi tâv e l, ind e pe ndent.!:_ 
mente de tr a ns f ormaçõe s profunda s na organiza ção do processo p rod~ 
tivo, a progr ess iva pa ss ag em pa r a o siste ma repre se ntado por um Se r 
viço Nac i ona l de Saúd e . O que isto impli ca em t e rmos nac i ona i s é 
uma questão a qu e não pod em e s t a r alheios nem os té c nicos ne m os P2 
líti cos. Muito menos a po pul ação , princi pa l intere s s ada . Co mo tra 
ça r o noss o pró prio c am inho é um a ques tã o qu e vai de pe nde r fund ame~ 
ta l me nte das fo r ç a s po líti ca s e s o c i a i s desat ad as no processo de 
di sc ussão qu e se a vi z inh a . Os téc ni cos da .á r e a de sa úde são prat i c~ 
me nte unân i mes em a po n ta r a unifi cação do s i s tema de pres t ação de 
se r v i ços de sa úde co mo e ncam i nhame nto de so lu ção pa ra o s pro bl e ma s 
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mais importantes. Traçar o rumo que nos l eve da atual org anização 
caótica para algo próximo de um Serviço Nacional de Sa úde é tarefa 
de li cada que passa, certamente, pela imedi ata incorporação do 
INAMPS ao Ministério da Saúde e · pela extensão das Ações Integradas 
a todo o paTs . 

~;rw"S ,.~ 
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RELAÇÕES I NTERNAC IO NA I S EM SAODE 

J, R, CARVALHEIRO 

As rel ações int e rn acion ai s em saúde têm si do tra 
balhadas de maneira po uc o criativa , Dete r mi nadas agências govern~ 
men t a is re str i ngem-s e ao papel de in s tâncias burocrát i cas de des 
pecha de ped ido s de bolsas de estudo e consultorias, Outras part~ 
cipam do esforço co ntin e nta l e mundial de cont role de doenças 
tran smiss íve i s em ge ral , Não se pode af irmar que não haja i ntercâ~ 
bio: o que há é uma falta quase absoluta de pol í tica explícita nes 
te i mpo rtante se t o r . 

A OMS e , es pe ci a lme nt e , a OPAS têm ~~do ênfase a 
progr amas de cooperação técnica. Especialmente à Cooperação Téc ni 
cc e ntr e Pa í ses em Desenvolv i mento (CTPD) . Excl uídos poucos avan 
ços, pod e - se a fi rma r que o programa de CTPD/Saúde encontra uma di 
f i cu 1 d a d e g r a n d e d e d e s 1 a n c h a r , -s· a i r d o d i s cu r s o e p a s s a r à p r á t 
c 2 . O Bra sil, informa lm e nt e , participa já dos esfo r ços isolados de 
po r em ma r ch a um CTPD/Saúde l at inoamer i cano , sob a ég i di da OPAS/ 
OKS, Seria i mpresc indí ve l reto mar, oficia l mente , as discu ssões a 
r espe ito de CTPD /Sa úd e e analisar a viabilid ade de a l g un s do s ~ -
d e s p r o j etos~ alcance est ratégico Ji ident i ficados ~ : 

1 . Sistema de I nformação de Capacid ades e Necessidades de CTPD e m 
Saúde , na América Lat i na . 

2 . Biotecnologia, I muno log i a, Produtos Biológicos e Reativos. 

3. Medicamentos e Pro dut os Te rapêut i cos. 

4. Tecno log i a Médica, Equ i pame nt os e Manutenção de Equipamentos e m 
Se rvi ços d e Saúde . 

S . Desenvolvi me nto da Prática Epidemiológica . 

6. Desenvo l vime nto de Rec urso s Hu manos . 

7. Desenvo l vimento de S i stemas e Se rvi ços de Sa úde. 

e. Pro j et o s Sub-Re g i ona i s. 

* Grupo de trabalho CTPD/S aúde - Washington , Maio/ 1984 . 
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A criatividade com que se deveriam emp r eender 
nesta área poderia vir a ser um elemento importante a cara~ 

.terizar a futura administração em saúde. 

., · 1 

l. 
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM SAODE 

J . R. CARVALHEI RO 

A aná l ise da polftica de C & Tem Saúde nao se 
des vincu l a da proposta ge r a l destes Importantes setores. Deve ad~ 
quar- se, simultaneamente, às propostas pri oritá ria s pa r a a me lh~ 
ria da saúde e atender aos princfpios básicos de um desenvolvime~ 
to clentffico e tec no l óg i co autônomo. 

Deixemos de lado a questão da pesqu i sa bá s i ca, 
lmpor tant f ssima mas desl ocada do presente contex t o. Assinalemos, 
apenas de passagem, que na área da saúde Já há uma tradição e uma 
capac idade instalada que permitem o lh ar para o futu ro com otimis 
mo. Talvez caiba aprof undar , a nível das agênc ia s de fomento de 
pesquis a em gera l, a discussão c rí tica sobre o problema ua conte~ 
tualização e seu papel na t rans formação do cientificismo em verda 
deira ciência. 

Cons ide r emos, portanto, apenas o polo tecnológl 
co da questão. O sécu lo XX a ssistiu a uma verdadeira revolução 
t ecno lógica , em todos os campos. O campo da saú de foi um dos prl 
vilegiados. Tanto as ações coletivas, quanto as dirigidas às pe~ 
soas individualmente, incorporaram tecnologias mode r nas com uma 
rapidez nunca vista em sécu los anteriores. Não se concebe uma pr~ 
tica médica moderna desconhecedo ra desses ava nços. In co rporá-l os 
criticamente é a grande questão: i sto nos conduz, de pronto, a 
uma primeira p r io r idade: ap r of undar a pesquisa bá sica e aplicada 
na área de avaliação de serviços de sa úd e e do desempenho s ocial 
da introdução de novos Insumos. 

Excluldos os Insumos represe ntados por t ecnolo 
gias de processo, ou t ec nologia s brandas, que também merecem po~ 
menorizada discussão, pelo que rep resentam de i ndutores do uso da 
t ecno l og ia material, vamos nos restringir a esta . E, ainda assim, 
ana l isá- l a globalmente. Medicamentos, imunobiológicos , r eativos, 
equ i pamentos e material de consu mo especializado constituem-se 
nos elementos esse nci a i s desta rubrica . A tecno l ogia de setore s 

espec iai s como a cirurgia cardíaca, a hematologia e hemoterap ia, 
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destaque. 

Em todos esses setores é essencia l que se p~ 
nha ordem na casa. Identificar dois planos de atuação: a pesquisa, 
onde não devem haver limitações, e as ações básicas, onde a "li 
berdade 11 do mercado consumidor deve ser contida pelos Interesses 
sociais. O terceiro mundo, af incluído o Brasil, foi inundado de 
prod utos materiais do desenvolvimento tecnológico dos países capl 
talistas centra i s . Não se trata de ser contra o avanço tecnológl 
co: o que, sim, é imprescindível, é conter essa inundação acrítl 
ca, muitas ve zes sem serventia social. Isto vale na área da saÜde, 
ond e alguns shegam ao extremo de sugeri r um olímpico desconheci 
mento dos avanços tecnológicos. ( um profundo equívoco: esses 
avanços não só podem ser incorporados como deve ser priorizado o 
des envoJvimento autónomo de tecnologia nacional de ponta. Do dl 
zer ao fazer vai uma larga distância, é bom não ter muitas ilu-
sões. No entanto, deveria, ao meoos c, ser cogitada a retomada, a 
sério, dos projetos de alcance estratégico listados no tópico de 
Relações Internacionais, ao comentarmos a CTPD/Saúde. 

Neste particular, dois tópicos merecem especial 
destaque: a redi scussão do papel da CEHE, como organ izadora da 
produção e distribuição de medicamentos e a dos Hospitais Univer 
sitários, como importante e leme nto na vigilância Epidemiológica 
dos Efeitos Adversos de Medicamentos e na aval ia ção de eficác ia e 
segurança ("s afety") dos equipamentos modernos de diagnóstico e 
terapêutica. 



RELAÇÕES INTERNACIONAIS EM SAODE 

J. R. CARVALHEIRO 

As relações internacionais em saúde têm s ido tra 
balhadas de maneira pouco criativa. Determinadas agências governa 
mentais re stringem-se ao papel de instâncias burocráticas de des 
pacho de pedidos de bolsas de estudo e consultorias. Outras parti 
cipam do esforço continental e mundial de contro l e de doenças 
tr a nsmiss fvei s em geral. Não se pode afirmar que não haja intercâ~ 
bio: o que há é uma falta quase absoluta de polftica explíc ita nes 
te importante setor. 

A OMS e, especialmente, a OPAS t êm dado ênfase a 
programas de cooperação técnica . · Especialmente i Coop- ra ~ão Técni 
ca entre ~afses em Oesenvolvimento (CTPD). Exclui dos poucos avan 
ços, pode-se afirmar que o programa de CTPD/Saúde encontra uma di 
ficuldade grande de deslanchar, sair do discurso e passar i práti 
ca. O Brasi 1, informalme nte, par~)cipa Já dos esforços isolados de 
por em marcha um CTPD/S aúde latinoamericano, sob a jgide da OPAS/ 
OMS. Seria imprescindível retomar, ofici a l mente , as discussões a 
respeito de CTPD/Saúde e analisar a viabilidade de alguns dos~-

projetos~ alcance es tratégico Ji identificados~= 

1. Sistema de In formação de Capacidades e Necessidades de CTPD em 
Saúde, na América Lati na. 

2. Biotecnologia, I munologia , Produtos Biológicos e Reativos. 

3. Medicamentos e Produtos Terapêuticos. 

4. Tecnologia Médica, Equipa men tos e Manutenção de Equipamentos em 
Serviços de Saúde. 

5. Desenvolvimento da Prática Epid em iológica. 

6. Desenvolvi mento de Recursos Humanos. 

]. Desenvolvi me nto de Sistemas e Se rvi ços de Saúde . 

8. Projetos Sub-Regionais. 

* Grupo de traba l ho CTPD/Saúde - Washington, Maio/1984. 

i U XJ.WWW WWW .. +f 
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A criatividade com que s e de veriam emp r ee nder 
a çoes nes ta area pode ri a vir a se r um e l emento importante a ca r ac 
t e rizar a futur a admin i s tração em saúde. 
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM SAÜDE 

,v I p ~ - M A.,, - ..,.,~ - VfV , 

J. R. CARVALHEIRO 

A análise da política de C & Tem Saúde nao se 
des vin cu l a da pro po s ta gera l des tes important es seto r es. Dev e ade 
q ua r-se, s i multaneamente, às propostas prioritária s para a me lh o 
ri a da sa úde e atender aos princípio s básicos de um desenvolvime n 
to científico e tecnológico a u t ôno mo. 

Deixemos de lado a questão da pesquisa básica, 
i n portantís s ima mas de s l ocada do pre s ente contexto. Assinalemos, 
a ~e nas de pas sagem, que na área da saúde já há uma tradição e uma 
Cêpac i dade insta l ada que permitem olhar para o futuro com ot i mis 
mo. Talvez caiba aprofund a r , a nível da s a gências de fomento de 
pesquisa em geral, a discussão crítica so bre o probt~ma da contex 
t ua lização e se u pa pe l na transformação do cient if icismo em verda 
d e ira ciência. 

Consider emos, portanto, ape nas o polo tecnológl 
co da qu estão . D sécu lo XX assist i u a uma verdadei ·r a r evol ução 
tecnológica, em todos o s campos. O campo da saúde fo i um dos p rl 
vílegi a do s . Ta n to as ações co l e tiva s , quanto as dirigidas às pe~ 
soas individualme nte, in corporaram tecno l ogias moder nas com uma 
r ap id ez nunca vista e m séc ul os anter iores. Não se conc ebe uma pr~ 
t : c a mé di ca mo derna desconhecedora desses avanços . Inco r porá- l os 
criticamente é a g r ande questão: i s to nos conduz, d e pronto, a 
u7 a prime ira prioridade : aprofu nd ar a pesquisa básica e a plicada 
na área de a va l iação de serviços de saúde e do desempen ho soc i a l 
da i r.troduçâo de novos in s umos . 

Exc luí do s os in s umos r epresentados por tecnolo 
çias de processo, ou t ecno l og i as brandas, que também merecem po~ 
rrenor i zada di sc ussão, pe l o que r e pr ese ntam de i ndutores do uso da 
t e cno l og i a mater i a l , vamo s nos res tringir a es ta. E, ainda ass i m, 
ê"la l i sâ- l a g l ob a l mente . Med i camentos , i-munobioló g i cos , reativos, 
e ~ui pamentos e mate ri a l de cons umo especia li za do const i t uem-se 
r.os e l eme ntos essenc i a i s de st a rubrica . A t ecno l og ia de seto r es 

e s pe c iais como a c irur gia card í aca , a hemato l ogia e hemoterap i a , 
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a ortopedia, e outros , por certo mereceriam alentado 
Tampouco os explicitaremos. 

destaque. 

Em todos esses s etores é essenc i al que se p~ 
n~a ordem na ca sa. Id e ntificar dois planos de atuação: a pesquisa, 
o nde não devem haver 1 imitações, e as ações básicas, onde a 11 1 i 
he rdad e " do mercado consumidor deve ser contida pelos inter esses 
soc i ais. O terceiro mundo, a í in c luído o Brasil, foi inundado de 
p~odutos mate ri ais do desenvolvimento tecnológico do s países cap~ 
talistas centrais. Não se trata de se r contra o avanço tecno lóg~ 
co: o que, sim, é i mp rescindível, é conter essa inundação acríti 
ca, muitas vezes sem serventia socia l . Isto vale na área da saúde , 
onde alguns chegam ao extremo de sugerir um olímpico desconheci 
mento dos avanços tec nológicos. tum profundo equ ívoco: esses 
avanços não só podem ser incorporados como deve ser priori zado o 
desenvolvi me nto autônomo de t ecno logia nacional de ponta. Oo di 
zer ao · fazer vai uma l arga distância, é bom não ter muitas i 1 u-

sões. No entanto, deveria, ao meaos , se r cogitada a retoma da, a 
sério, dos projetos~ alcance estratégico li stados no tópico de 
Relaçõe s Int ernacionais, ao comentarmos a CTPO/Saúde. 

Neste particular, dois tópicos me recem especial 
dest aque: a redi scussão do papel da CEME, como org'anizadora da 
produção e di st ribuição d e medicamentos e a dos Hospitais Univer 
sitãrios , como importante· e l emento na vigi l ância Epidemiológica 
dos Efeitos Adversos de Medicamentos e na avaliação de eficácia e 
s:gurança ("safety") dos equipamentos mode rno s de diagnóstico e 
terapêutica . 


